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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

VEREADOR EDUARDO TUMA 

Projeto de Lei no 
01 - PL 

01- 00315/2013 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
sanitários químicos nos pontos terminais das 
linhas do transporte público coletivo urbano, e dá 
outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10 : Fica obrigada a instalação de sanitários químicos em todos os pontos terminais 
das linhas do transporte público municipal, para atendimento aos motoristas, cobradores, 
despachantes e passageiros. 

Art. 2°: As características dos banheiros deverão obedecer às determinações da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), para atendimento aos usuários de 
ambos os sexos. 

Art. 3°: Os pontos terminais em que já tenha sido instalado sanitário de alvenaria não se 
enquadram na disposição desta lei. 

Art. 40: O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da sua 
publicação. 

Art. 50: As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60 : Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

EDUARDO TUMA 
VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwW.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

3 USTIFIdATIVA 

Sabe-se que em muitos pontos terminais das linhas de 
transporte coletivo urbano não há instalação sanitária para atender às s  
necessidades fisiológicas dos passageiros e, por muitas vezes, dos 
motoristas, cobradores e despachantes no exercício de suas funções no 
local. 

Com esse fato, surge a obrigação de se utilizar sanitários de 
algum estabelecimento comercial próximo, e, quando não há estes 
estabelecimentos, as vias públicas acabam tomando as funções. dos 
mesmos. 

Vale destacar a situação, de pessoa do sexo feminino a qual as 
posSibilidadeS são mais escassas quando comparadas ao sexo masculino, 
apesar de não ser um procedimento contemplado com as boas maneiras ,e 
salubridade pública a micção em vias públicas. 

Uma vez-  que é da competência da Administração Pública 
Municipal a organização dos serviços públicos locais conforme disposto no 
artigo 30, V, da Constituição Federal: 

"V - organizar e prestar, diretamente ou 
sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 
local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;" 

Cabe ao Poder Executivo prover instalação de banheiros de uso 
privativo, evitando que sejam buscadas alternativas não recomendáveis 
para realizar as necessidades fisiológicas em questão. 

Portanto, conto, desde já, com o apoio de meus pares a 
presente iniciativa, nesta ilustre Casa de Leis para darmos um maior 
incentivo para a higienização de nosso Município a fim de buscarmos 
melhorias à Saúde Pública. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01. 315 	de 20 	13 	 / 5— 	// 3 	(a) 

Adelina Cicone 
Assistente. 
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P " ESIDENTE 

•ARCO AURÉU0 CUNHA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

(D / 

/ • 
Solang ainone dos Santos 

Supervisora de SGP.22 
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Proc. N° 
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RF. 11.136 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0315/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 5.145, de 15 de abril de 1957, estabelece que os bares, cafés, 
confeitarias, restaurantes e estabelecimentos congêneres tenham, obrigatoriamente, 
instalações sanitárias em separado, destinadas a senhoras e cavalheiros, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 6.134, de 30 de novembro de 1962, que dispõe sobre instalação de 
sanitários em bares e estabelecimentos congêneres, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais 
e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências (especialmente Capítulo 14); 

- Lei Municipal n° 11.441, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre instalações 
ou adaptação de Box com sanitários destinados aos usuários com cadeiras de rodas; 

- Lei Municipal n° 12.156, de 1° de agosto de 1996, que regulamenta a exploração pela 
iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de 
cabines sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de alimentação, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo, (cópia parcial: especialmente seus artigos 25 ao 30); 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (cópia 
parcial: 'sanitários); 

- Decreto Municipal n° 34.554, de 27 de setembro de 1994, que institui o Programa de 
Saneamento Sanitário Urbano - PSSU, e dá outras providências; 

-PL n° 946/95, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a construção 
de banheiros nos pontos finais das linhas de ônibus do Município, e dá outras 
providências; 

-PL n° 1007/97, de autoria do Vereador Paulo Frange,que dispõe sobre a implantação 
e instalação de sanitários químicos portáteis em paradas e terminais de ônibus; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-PL n° 1008/97, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a instalação e 
manutenção de sanitários químicos portáteis pela Prefeitura do Município de São 
Paulo em Eventos Culturais, Esportivos, de Lazer e outros; 

- PL n° 63/00, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de vasos sanitários para deficientes em parques 
municipais; 

- PL n° 625/05, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de serem instalados,para uso exclusivo dos feirantes e funcionários, 
banheiros químicos em locais em que funcionarem regularmente feiras livres, e dá 
outras providências; 

- PL n° 612/06, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a 
construção pela Municipalidade de dependências sanitárias coletivas, destinadas ao 
atendimento público da população em trânsito nas suas necessidades fisiológicas 
mais urgentes, sobre seus equipamentos, sobre seu funcionamento e dá outras 
providências; 

- PL n° 37/07, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a construção e a 
disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos finais de ônibus, 
para os funcionários do transporte coletivo urbano de passageiros do Município e 
população em geral, e dá outras providências; 

- PL n° 479/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe acerca da 
construção e a disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos de 
táxis e dá outras providências. 

-PL n° 488/07, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a 
conservação, manutenção e adequação dos espaços públicos reservados para prática 
de caminhada e corrida no Município de São Paulo e dá outras providências; 

-PL n° 44/11, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a instalação de 
sanitários químicos em praças e parques de grande movimento, e fixa outras 
providências; 

-PL n° 86/11, de autoria do Vereador Souza Santos, que institui a adaptação de 
banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas com deficiência,em Centros 
Esportivos e Parques do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-PL n° 8/12, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a instalação de 
sanitários em parques lineares e praças públicas com área superior a 2000m2, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 30/12, de autoria do Vereador Jamil Murad, que torna obrigatória a 
manutenção de banheiros químicos na área externa dos estádios de futebol, ginásios 
esportivos e locais de grande concentração de pessoas em dias de evento; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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-PL n° 273/12, de autoria da Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a instalação de 
sanitários em praças, parques e áreas públicas abertas dotadas de mobiliários ou 
equipamento de esporte, lazer ou recreação, no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL n° 345/12, de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a colocação de 
banheiros químicos adaptados às necessidades dos trabalhadores e usuários nas 
feiras livres da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 488/12, de autoria do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a disponibilização de 
instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, inclusive 
banheiros, e dá outras providências; 

- PL n° 58/13, de autoria do Vereador Paulo Frange que altera a redação da seção 
14.1.2.2 do Capítulo 14 da Lei n° 11.228/92, para dispor sobre instalações sanitárias 
nos termos em que especifica; 

- PL n° 154/13, de autoria do Vereador VAVÁ, que dispõe sobre condições sanitárias e 
de conforto nos locais de trabalho dos motoristas e trabalhadores do transporte 
rodoviário urbano, nos termos em que especifica; 

- PL n° 286/13, de autoria do Vereador Calvo, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Poder Público de instalar sanitários nas dependências externas dos Centros de 
Detenção Provisória "CDPs" situados no Município de São Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Conforme apresentado pela pesquisa, é vasta a produção legislativa voltada à 
construção de banheiros públicos, inclusive dos banheiros públicos químicos. 
Entretanto, inexiste lei com teor idêntico ao presente projeto n° 315/13 ora sob análise, 
bem como os projetos de lei existentes sobre o tema "instalação de banheiro e 
sanitário químico em terminais de transporte público coletivo" foram apresentados em 
outras sessões legislativas, razão pela qual não há incidência no disposto no artigo 
212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

Assim sendo, enviamos à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, de acordo com despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 21 de maio de 2013. 

C 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

YJ 
Marcella F bo Giacaglia 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Pá.. a 1 de 1 
Folha 
Proc. N° 

I 
Nessa • ra abakl _ 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 5145 AND 1957 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 5.145 15/04/1957 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece que os bares, cafés, confeitarias, restaurantes e estabelecimentos congêneres 

tenham, obrigatoriamente, instalações sanitárias em separado, destinadas a senhoras e 
cavalheiros, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 155/1949 
Autor(es): Janio da Silva Quadros 

Alterações: Lei 5.499/1958 - Prorroga o prazo a que se refere o art. 4 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 6.134/1962 - Altera os arts. 1 0  e 3o desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

Câmara Municipal de São Paulo 
PF 11-1n 
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rolha 
Proc. N° 

LEI N.o 5.145, DE 15 DE ABRIL DE 1957 

Estabelece que os bares, cafés, confei-
tarias, restaurantes e estabelecimentos 
congêneres destinados ao público te-
rão, obrigatoriamente, instalações sa-
nitárias em separado, destinadas a se-
nhoras e cavalheiros, e dá outras pro-
vidências. 

Adhemar Pereira de Barros, Prefeito do Munic.lpio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara 
Municipal, em sessão de 1.0 de abril de 1957, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. 1.0 — Os bares, cafés, confeitarias, restaurantes e estabelecimentos 
congéneres destinados ao público terão, obrigatoriamente, instalações sani-
tárias em separado, destinadas a senhoras e cavalheiros. 

Art. 2.0 — As instalações sanitárias obedecerão, na sua construção, às 
disposições das posturas municipais que regulam a matéria e deverão ser 
mantidos em perfeito estado de funcionamento e asseio, sob pena de multa 
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), co-
brada em dobro na reincidência. 

Parágrafo único — À terceira infração poderá o Executivo decretar o 
fechamento da casa comercial por prazo não inferior a 30 (trinta) dias, 
nem superior a 90 (noventa). 

Art. 3.o — A obrigatoriedade dessas instalações é extensiva a todo e 
qualquer estabelecimento que venha a pleitear licença e condição para a 
obtenção desta, independentemente do fato de tratar-se ou não de prédio 
ou construção antiga ou adaptada à atividade de comércio. 

Art. 4.o — Aos estabelecimentos já licenciados em desacordo com as pre-
sentes disposições fica assinado o prazo de 1 (um) ano, a contar da data 
da promulgação desta lei para a construção das instalações sanitárias ora 
exigidas. 

Art. 5.0 — Os estabecimentos deverão conservar em perfeito estado de 
funcionamento e asseio as referidas instalações sanitárias, sob pena de 
multa de C4 200,00 (duzentos cruzeitos) a Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), 
cobrada em dobro na reincidência, aplicando-se à terceira infração, o dis-
posto no parágrafo único do artigo 2.o. 

Parágrafo único — Aos estabelecimentos já licenciados em desactordo 
com o "caput", fica assinado o prazo de 6 (seis) meses para a exeução e 
conclusão das obras necessárias. 

Art. 6.o — Decorridos os prazos mencionados no artigo 4.o e no pará-
grafo único do artigo anterior, a Prefeitura imporá aos Infratores multa 
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), dando-
lhes mais 90 (noventa) dias para a satisfação das exigências legais. Expi-
rado ésse prazo e persistindo o estabelecimento na infração, ser-lhes-á co-
minada nova multa no gráu máximo, sem prejuízo da faculdade do Exe-
cutivo de proibir-lhes o funcionamento por prazo não superior a 6 (seis) 
meses. 

Parágrafo único — Decretado o fechamento temporário do estabeleci-
mento e decorrido o prazo da suspensão, é condição para a reabertura a 
prova, ,pelo interessado, do atendimento às disposições que infringiu. 

Art. 7.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do /vIuniciplo de São Paulo, 15 de abril de 1957, 404.o da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Adhemar Pereira de Barros — O Di-
retor do Departamento Jurídico, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos, Nelson Rodrigues Silva — O Secretário 
de Finanças, Amador Aguiar — O Secretário de Obras, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Diretor do Departamento de Higiene e Saúde, res-
pondendo pelo expediente da Secretaria de Higiene, Paulo Ribeiro da Luz. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 15 de abril de 1957. — O 
Diretor, João Pereira Monteiro Júnior. 

AleSSan 
Mr. 11.in€, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 6134 AND 1962 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 6.134 30/11/1962 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre instalação de sanitários em bares e estabelecimentos congêneres, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 203/1961 

Autor(es): Antonio Helio Xavier de Mendonça 

[ Back 
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LEI N.o 6.134, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1962 
Alessa dra abaki 

RF. 11.136 

Dispõe sabre instalação de sanitários 
em bares e estabelecimentos congêne-
res, e dá outras providências. 

Francisco Prestes Mala, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Muni-
cipal, em sessão de 16 de novembro de 1962, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei: 

Art. 1.0 — Fica assim redigido o artigo 1.0 da Lei n.o 5.145, de 15 de 
abril de 1957: 

"Os bares, cafés, confeitaras, restaurantes, mercados, postos de 
gasolina, casas de diversões, clubes de jogos ou esportivos e es-
tabelecimentos congêneres, ficam obrigados a possuir instalações 
sanitárias gratuitas, em separado, para ambos os sexos. 

Parágrafo Ún'co — Os bares e cafés ficarão dispensados das 
dependências sanitárias de uso feminino, desde que fique pro-
vado que seus serviços se destinam precipuamente a homens". 

Art. 2.o — O artigo 3.0 da. mesma lei passa a ter a seguinte redação: 

"A obrigatoriedade instituida pelo artigo 1.0 alcança os estabele-
cimentos licenciados em data anterior à presente lei, com exce-
ção daqueles cujo prédio, a juízo da Prefeitura, fôr econômica-
mente insuscetível da respectiva adaptação". 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo:aos 30 de novembro de 1962, 409.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Francisco Prestes Maia — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Luiz Domingues de Castro — O 
Secretário de Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho — O Secretário de 
Obras, José de Mello Malheiro. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 30 de novembro de 1962. — 
O Diretor, Hedair .Labre França. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lag's 

Pesquisa : 11228 AND 1992 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veículos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se tara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codlgo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 

Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 
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t_ei há,  11.2283  de 25 de junho de -1992.. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, matiutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por leis 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais.  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Anexo II 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo. 

Anexo 111 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as alíquotas e peses de cálculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. 22  Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n 2  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
II - Alvará de Autorização; 

III - Alvará de Aprovação; 
IV - Alvará de Execução; 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

VI - Certificado de Conclusão; 
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 

VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 32  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. 49  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a título 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida 
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

Art. 52  À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadas,s disposições deste artigo, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoramento público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública -eíri vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São Paúlo, a título precário, não sendo devida ao proprietá: 
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto lar-se-á, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. 72  As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obrigatório de licenciamento. 

§ 1 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos 
pedidos de: 

1 - Emissão de Ficha Técnica; 
II - Análise de Diretrizes de Projeto; 
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III - Apresentação de Comunicação; 
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de Autorização; 

VI - Emissão de Alvará de Aprovação; 
VII - Emissão de Alvará de Execução; 
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

§ 22  Fica adotada* a tabela .  constante do Anexo II, para fixação das 
alíquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido. 

§ 32  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

§ 42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

§ 52  Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 82  Ficam isentos do pagamento da taxa o requerimento de Alvará 
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo I. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao ugo do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 
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Art. 92  As construções de moradia econômica poderão gozar de forne-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscafizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo 1 e no Anexo 

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Páginé 1 de 1 
Folha 
Proc. Nr:/1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11441 AND 1993 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.441 12/11/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre instalaçao ou adaptaçao de box com sanitarios destinados aos usuarios de 

cadeiras de rodas. 
Projeto: Projeto de Lei No 109/1993 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 
Notas: - As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2-3. 
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proc. N°  

Al 	
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F• 11 ' 1t"  R • 

j_s_ 
LEI N9 11.441 , DE 12 DE NOVEMBRODE 1993 
(Projeto de Lei n9 109/93, do Vereador Hanna Gharibl 

Dispõe sobre instalação ou adaptação de. 
box com sanitírioa destinados aos usuírios 
de cadeiras de rodas. 

SOLON BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no cargo 
de Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui 
ções-que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 19 de outu 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica obrigatOria a execução de 
instalações sanitarias para pessoas portadoras de deficlem 
cias físicas nas edificaçoes (VETADO), nos seguintes cã 
soe: 

- locais de reunião com mais de 100(cem) pessoas; 
II - qualquer outro uso com mais de 	600 (seiscentas) pessoas. 
5 1 2  - A quantidade dessas Instar:n:39s não 

poderá ser inferior a 3% (tres por cento) da proporçao es 
tabelecida no item 14.1.2. da Lei n 2  11.228/92. 

§ 2 5  - (VETADO) 
• 32  - O descumprimento a9 disposto neste 

artigo implicara na impoaiçao de multa diaria no valor de 
5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 

Art. 22 - (VETADO) 

Art. 39 - Os locais em que forem instala 
dos esses compartimentos deverão ser identificados com as 
sinalizações de uso internacional. 
• Art. 49 7..Esta lei entrara em vigor na 
data de nua publicação, revogadas as disposições em coa 
trírio. • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro 
de 1993, 440 2  da fundação de Sio Paulo. 
SISLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO. 
CORNtLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos NegOcioe 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário da 9 Fhisnças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Publicas 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expediente& 
'Secretária de Serviços 'e Obras 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das AWnlitrações Regionais 
LAIR ALBERTO SOARES ERARENBUHL, Secretario da Rabitaçao e 
DeeenvolvimentoUrbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 12  de 
nmmmbro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

'ET me 11.441 ne 12 ne NOVEMBRO NE 1992_  
(PROJETO DE LEI MI 109193) 

(VEREADOR HANNA (MARIN) 

lOspOW, 	 sobro 
 laçãe ou 
adaptacle de box coe 
sanitarlos destinados 
aos usuários de 
cadeiras da rodas. • 

Miguel Colesuonno, Presidente da Câmara Municipal de 
82o Paulo, faz saber que • Cisara Municipal de 8212 Paulo, 

'de acordo com o 9 79 de art. 42 de Lei Orgêntce do 
Município 'de 82o Paulo, 	lça a seguinte lei: 

Art. 11 - 
que tenhas recebido alvará de licença para construi-4o 
anteriormente a vigência da. Lei rdi 11.228 -de 26 de 
setembro ~.1992 

O 21 O 	 para adaPiaçló das edifIcacges será 
no mínimo de 180 (cento e oitenta) diais, ficando essa 
obra caracterizada como pequena reforma -para efeito -do 
disposto no item 3.2 	da Lei ni 	41.228/92. 

Art. 21 - O Executivo 'fica obrigado a adaptar os 
 licos do Município às condiçges estabelecidos 

no ar$1110 11 - desta lei, no ....o máximo de 180 (canto e 
oitenta dias)  

• 

• Cámara Municipal da Sio Paulo, 15 de abril de 1994. 

C Presidente. 

Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Cinera Municipal de Sio 
Paulo, ma 15 de abril de 1994. 

,0 Diretor ~cal.. 

Carlos Borromeu Tini 
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Página 1 de 1 
Folha 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12156 AND 1996 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.156 01/08/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a exploraçao pela iniciativa privada de sanitarios publicos, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 69/1994 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Cintra 
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Alessand 
RF. 1 .136 

LEI N. 12.156 - DE 1 0  DE AGOSTO DE 1996 

Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 69/94, do Vereador Marcos Cintra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O Executivo através de permissão de uso legará à iniciativa privada, a 
exploração de sanitários públicos, sem ônus para o Município. 
Art. 20  A localização dos sanitários objeto de permissão será estabelecida pelo 
Executivo, em locais de grande afluxo de pessoas. 
Art. 3 0  Nos pontos inicial e final de ônibus urbano ou interurbano as concessionárias ou 
permissionárias deverão instalar sanitários públicos, podendo explorá-los na forma do 
disposto nesta Lei, franqueando o seu uso aos seus empregados. 
Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias 
linhas usuárias, a instalação dos sanitários públicos será obrigatória e de 
responsabilidade solidária das empresas usuárias na proporção de um sanitário para 
cada 10 (dez) linhas ou fração e sua operacionalização será objeto do decreto 
regula mentador. 
Art. 40  O projeto construtivo obecederá preferencialmente a uma padronização e suas 
características gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo. 
Art. 5 0  O uso pelo público dos sanitários objeto desta Lei poderá ser feito através de 
cobrança de tarifa, à qual será fixada pelo Executivo. 
Art. 60  O permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários públicos, mediante 
critérios fixados pelo Executivo. 
Art. 70  O Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização, visando garantir a higiene e 
limpeza dos sanitários, bem como condições mínimas para sua operacionalização. 
Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada em até 90 (noventa) dias de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

P • 	1 de 1 
'olha 	Jkt 

N elérrifto / 

. kl 

Câmara Municipal de São Paulo 

Almas 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12605 AND 1998 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.605 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de cabinas sanitarias publicas removiveis, nas feiras-livres de 

alimentaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 325/1997 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 
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LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de 
alimentação, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

CELSO PI"TTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas, removíveis, nas feiras 
livres de alimentação do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As cabinas sanitárias públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas, 
tamanho, cor e material. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Pá i a 1 de 1 
)tha 

, roc. N 

Câmara Municipal de São Paulo A esss ra11.138  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13725 AND 2004 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento  ) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento  ) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento  ) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento  ) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento  ) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento  ) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento ) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento  ) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento ) 
Revoga os arts. 20, 30  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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N° 

Alessa 
pç- 11.136 

proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 3 0  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 3 0  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 1 0  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 5 0  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 10 - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 2 0  - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 3 0  - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Ética em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 50  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 60  - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 1 0  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 2 0  - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 3 0  - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 7 0  - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 80  - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 90  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 1 0  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 20  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitora mento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida. 
§ 1 0  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 2 0  - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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Pesquisa : 14223 AND 2006 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 

São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 

Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0 , VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4 0 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5 0 • As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



Folha 
Proc. N° 

Alessa 
R 	11.136 

ak; 

IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
✓ - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 • E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
✓ - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
✓ - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 34554 AND 1994 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 34.554 27/09/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa de Saneamento Sanitario Urbano - 

PSSU, e da outras providencias. 
Notas complem.: - Decreto no 35.325/1995 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 

de Abastecimento para celebrar termos de cooperaçao, sem prejuizo das demais disposiçoes 
deste Decreto. 
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DECRETO N9 34.554 , DE 27 DE SE02200 DE 1994 

( 

Institui, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa de Saneamento Sanitãrid 

. . Urbano - PSSU, e dá outras providências. 

PAULQ MALUF, Prefeito do'Municlpio de São Paulo, usando 
das atribuições We lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO a neceseidade de adoção de providências por 
parte do Poder Públida', com vistas ao saneamento ambien-
tal junto a áreas de grande afluxo e concentração de pes-
soas: . . 
CONSIDERANDO o escopo de atendimento integral das neceasi 
dados do indivíduo, da redução do risco de doenças,da pr; 
servação da saúde e da manutenção do meio ambiente urbana 
sadio e equilibrados 
CONSIDERANDO a carência de infra-estrutura de rede'sanitã 
ria pública, acoplada ao sistema de saneamento Wasico,beã 
como os elevados custos de sua implantação em prazos ade-
quado.: 
CONSIDERANDO, ainda, a existência de sistemas portáteis de 
elevado conceito higiênico, com atrativo custo operacio-
nal e flexibilidade de instalação temporária e . transitõ-
ria, 

DECRETA: 

Art. 19 - Fica instituído no Município. 
de São Paulo, o"'Programa de Saneamento Sanitário Urba-
no - PSSU", a ser desenvolvido pela Secretaria Municipal 
do Verde. .a do Meio Ambiente. 

Art. 29 - Serão instaladas, em áreas ca-
rentes de equipamentos sanitários, cabines portáteis dota 
das de dispositivos químicos de assepsia, inócuos à saúdã 
e ao meio ambiente. 	 • 

Parágrafo único - Os equipamentos sanitã 
rios serão instalados em áreas de grande afluxo ou conceE 
tração de pessoas preferencialmente em feiras-livres,poE 
tos de ónibus, cffinitérios, praças,locais de réalização:.d6 
eventos transitórios e . em outros locais determinados pela 
Administração: . 

Art. 39 - Deverão ser destinadas cabines 
especiais.para portadores de deficiências físicas. 

Art. 49 - Compete A Secretária Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente definir o dimensionamento das 
cabines sanitárias, bem como a dicção dos parãmetros tác 
nicos pertinentes, relacionados com a sua correta opera-
ção e utilização. 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente, de forma coordenada com as 
Secretarias Municipal de Educação e Municipal de Saúde, de 
verá desenvolver um Projeto de Educação Ambiental, adega 
do às características do Programa. 

Art. 59 - As cabines sanitárias deverão 
ser objeto de contrato de locação de equipamentos, prece-
dido de procedimento.  licitat6rio, com vistas ao registro 
de preços unitários. 

§ 19 - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente deverã,no prazo de até 60 Ueseentiedias, 
contados da publicação deste decreto, publicar edital 11- 
citatõrio, competindo ã referida-Pastevo gerenciamento da 
respectiva Ata de Registro de Preços. 

§ 29 - . As Secretarias Municipais, no ám-
bito de suas respectivas atribuições, deverão procederam 
estudos necessários ao dimensionamento das'necessidadesque 
lhes compete suprir, com vintes ao atendimento do escopo 
do Programa ora instituído. 

.§ 39 - As Secretarias Municipais deverão 
solicitar a instalação dos equipamentos ao detentor da 
Ata de Registro de Preços firmada pela Secretaria Munici-
pal do Verde e do Meio Ambiente. 

§ 49 - Cada Secretaria deverá arcar com 
o custeio dosequipamentos locados e proceder4:fiscaliza 
ção dos serviços correspondentes. - 

Art. 69 - Deverão constar do contrato as 
obrigações do contratado quanto à limpeza e conservação 
das cabines sanitárias, bem como. sua substituição na hipó 
tese de inutilização, sem qualquer custo adicional para a 
Administração. 

Art. 79 - As despesas com a execução des 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentãriai 
próprias. . . 

Art. 89 - Este decreto entrará em Vigor 
na data de . sua publicação, revogadas as disposições .em 
contrário. 

.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE'SÃO PAULO, aos27 de aetenbro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, secretário dasFinanças 
SOLOS BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação 
-SILVANO-mARIO -ATILTO -RAIA; Secretárid- Múnidiperda Saúde 
WERNER EUGÊNIO 2ULAUF, Secretário Municipal do -Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado- na Secretaria do Governo Municipal, em' 27 de 
selUmbro .de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : proieg 

Pesquisa : 309 AND 2006 

Total de referências : 1 

1/1 
Projeto: 

Redação final: 
Texto do projeto: 

Justificativa: 
Parecer(es): 

Veto: 

PL 309/2006 

ver documento  (Cp10309-2006) 

ver documento  (p10309-2006) 

ver documento  (Jp10309-2006) 
ver documento  (Conj0610-2006) 
ver documento  (vep10309-2006) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 03 DE ABRIL DE 2013 

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 309/06) 

(VEREADORA MARTA COSTA - PSD) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência de sanitários de utilização 
pública nos locais que especifica e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 03 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os estabelecimentos classificados no grupo de atividades 
comércio diversificado conforme dispõe o art. 155 da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, deverão possuir no mínimo 01 (um) sanitário por sexo, aberto 
ao público, sendo que estes deverão ser devidamente orientados ao público por 
meio de sinalização própria. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de que trata a presente lei 
disporão do prazo de 06 (seis) meses para adaptação às exigências expressas no 
"caput" deste artigo, contado a partir da data da publicação desta lei. 

Art. 20  A inobservância do disposto nesta lei será precedida de 
notificação ao proprietário do estabelecimento e ensejará a lavratura de auto de 
infração e multa de acordo com o disposto no tópico 6.3 do Anexo I integrante 
da Lei no 11.228 de 25 de junho de 1992 - COE - Código de Obras e Edificações 
do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Aos infratores desta lei será aplicada a seguinte 
penalidade: 

I - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizada, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado 
outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 30  As edificações destinadas a atividades comerciais deverão 

disponibilizar ao público em trânsito por suas dependências sinalização 
demonstrativa da existência das instalações sanitárias devidas. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de abril de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

3 CSS/clsz 
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Câmara Municipal de São Paulo %ira 1 de 1 
Folha 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 	 ki 

Base de dados : proieg 

Pesquisa : 946 AND 1995 

Total de referências : 1 

1/1 
Projeto: PL 946/1995 

Texto do projeto: ver documento (p10946-1995) 
Parecer(es): ver documento01 (just2065-1995) 

ver documento02 (urb1056-1996) 
ver documento03 (f1n1228-1996) 

[ Back 
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22 Folha 04,  
Proc. "a0.0144. 

Irl 
Sa 

 

R 	11.136 

01 - PL 
PROJETO DE LEI Oi-0946/1.995 

"Dispõe sobre a construção de banheiros nos pontos finais das linhas de 
ônibus do Município, e dá outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° — Fica a Prefeitura de São Paulo obrigada a construir banheiros em todos 
os pontos finais das linhas de ônibus do município. 

parágrafo único — O Executivo poderá celebrar convênios visando a construção e 
manutenção dos banheiros referidos no artigo anterior. 

Art. 2° -- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação. 

Art. 3° -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995 

Ar elino atto 
vereador 
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,z Folha 11x5 
Proc. -1•XI:=2. 

Alessa 
R 	11.136 

JUSTIFICATIVA 

Os motoristas e cobradores de Ônibus que, no seu trabalho diuturno, 

transportam milhões de passageiros em nossa cidade, não dispõem de um local 

onde possam fazer suas necessidades e higiene pessoal nos intervalos, e ao 

final, da jornada de trabalho. 

Para tanto, contam, às vezes, com a colaboração dos donos de bares e padarias. 

Porém, gostaria de ressaltar que nem sempre esses mesmos donos franqueiam 

as dependências a todos os motoristas. É comum, principalmente na periferia da 

cidade, a ausência de qualquer comércio nas cercanias dos pontos finais. 

Assim, dado o grande alcance social da presente proposição conto com o apoio 

dos nobres pares para aprovação do presente projeto. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
oIha 

Proc. N° 

. ina 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Alessa 
R F. 1 1  1 36 

Base de dados : proieg 

Pesquisa : 1007 AND 1997 

Total de referências : 1 

1/1 
Projeto: PL 1007/1997 

Texto do projeto: ver documento  (p11007-1997) 

[ Back ] 
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• 
olha bli5 

Câmara Municipal d e Sao  Vau o • 	Pro 

Alessandra Labaki 

GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE • 11. 1. 
 

PROJETO DE LEI 	No. oi - PL 
01-1007/1.997 

Dispõe sobre a implantação e 
instalação de sanitários químicos 
portáteis em paradas e terminais de 
ônibus. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1 °. Fica o Poder Público obrigado a colocar, sanitários químicos 
portáteis, em todas as paradas de ônibus com grande concentração. de 
usuários, nos terminais de paradas de bairro e terminais de ônibus. 

Artigo 2°. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais 
respeitando os aspectos urbanísticos de cada área. 

Artigo 3°. Nos locais planejados como terminais ou paradas permanentes, o 
Poder Público poderá optar por projeto de sanitários convencionais. 

Parágrafo 1 °. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar 
contratos com iniciativa privada, que assumiria o custo dos sanitários .químicos 
portáteis; com a implantação, manutenção, corpo funcional, reposição de papel, 
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais. 

Parágrafo 2°. A solução desodorizante para tratamento de dejetos, será 
obrigatoriamente de produto biodegradável. 

Artigo 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997. 

PAULO FRANGE • 
Vereador 
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Folha 	  
Proc. 

Câmara Municipal de São AP 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

JUST1F1.C.ATIVA 

As paradas de ônibus, bem como, os terminais 
de ônibus de São Paulo não detêm as mínimas condições de infra-estrutura que 
atendam não só os aspectos urbanísticos, mas, os mínimos padrões de higiene 
e saúde. 

A ausência de sanitários levam a população a 
situação de desconforto. A falta de higiene, o mau cheiro e a sujeira revoltam a 
população, uma vez que culminam por utilizar áreas livres, para necessidades 
fisiológicas. 

Os terminais e paradas de ônibus ficam, 
geralmente, em locais inadequados para a implantação de sanitários 
convencionais, e, eventualmente, sofrem alterações em virtude do natural 
crescimento e mudanças urbanas, a que São Paulo é submetida, por força das 
características e dimensões. 

Outrossim, buscamos ordenar a sua 
implantação de acordo com o planejamento e as mudanças da cidade, previsto 
pelo Plano Diretor. 

Algumas cidades brasileiras, das quais 
citamos Curitiba e Florianópolis, estão mudando o aspecto urbano, e 
melhorando a qualidade de vida da população, inovando em vários aspectos, 
entre eles, implantando o mecanismo, objeto do presente projeto. 

Nesta consonância é que sugerimos os 
sanitários químicos, pois, normalmente o custo da implantação de sanitários 
convencionais é muito elevado, e a sua manutenção exigiria dezenas de 
funcionários, onerando o Poder Público. 

Pelas razões expostas, é que, respeitadas as 
normas regimentais, encaminho ao Plenário desta Casa, o incluso projeto de lei, 
que visa instalar sanitários químicos portáteis, em terminais e paradas de 
ônibus; esperando vem o presente APROVADO pelos nobres Pares. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997 

PAULO FRAN5r-G--  
Vereador 
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Folha 
Proc. N° 

AléSbz 

Câmara Municipal de São Pildo 
GABINETE VEREADOR PAULO- FRANGE 

PROJETO DE LEI 	No. 
01. 	PL 
01.-4008/1. 997  

Dispõe sobre a instalação e 
manutenção de sanitários químicos 
portáteis pela Prefeitura do Município 
de São Paulo em Eventos Culturais, 
Esportivos, de Lazer e outros. 

A CÂMARA MUNICIPAL_DE_SÃO_PALLO D E CR E TA: 

Artigo 1 °. Fica a Prefeitura do Município de São Paulo obrigada a instalar 
sanitários químicos portáteis, em todos os eventos _de -natureza cultural; 
esportiva, de lazer; religiosos; políticos e outros; que não- tenham; uma infra-
estrutura em numero suficiente de sanitários para o público. 

Parágrafo único - Fica a critério da Prefeitura, através do corpo técnico, 
avaliar a necessidade das instalações de sanitários químicos portáteis, nos 
locais de realização dos eventos. 

Artigo 2°. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais 
respeitando-as-características-próprias-de -cada.-evento. 

Parágrafo 1 °. Os eventos que se realizarem em _locais onde já existam 
sanitários convencionais suficientes, estarão. dispensados da observância da 
presente lei. 

Parágrafo 2°. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar 
contratos com iniciativa privada, que assumiria o custo dos sanitários-químicos 
portáteis; com a implantação, manutenção; corpo funcional, reposição de- papel, 
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais. 

Parágrafo 3°. A solução desodorizante para tratamento de dejetos, será 
obrigatoriamente de produto biodegradável, 
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Câmara Municipal de 
GABINETE VEREADOR PAULO •FRANGA'` .  

es 

Folha )1, 
roc. N 

Artigo 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997. 

PAULO FRANGE 
Vereador 
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f ie s  
RF. 11.1 

+=olha 

"me 

TONINHO PAIVA 

Vereaa(9-r- 

eâmaa AtnicOal i  
Yah>i,ete WipeaaívA c%vm,>71° e.aibea 

01 - PL 

PROJETO DE LEI  01-0063/2000 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
instalação de vasos sanitários para 

deficientes nos parques municipais. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Parágrafo Único - Nos banheiros dos parques 
municipais de São Paulo deverão ser obrigatoriamente instalados, com a 
necessária adaptação, vasos sanitários para uso exclusivo de deficientes 
fisicos. 

Art. 2° - 	O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua 
publicação. 

Art. 3° - 	As despesas decorrentes com a execução 
da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 4° - 	Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 
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Folha  50  
Proc. N 

Alessa 
5:25. 11.135 

kl 

PROJETO DE LEI 01-0625/2005 do Vereador Quito Formiga (PPS) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de serem instalados, para uso exclusivo dos 

feirantes e funcionários, banheiros químicos em locais em que funcionarem 
regularmente feiras livres e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Torna-se obrigatória a instalação de banheiros químicos em locais onde 

funcionarem regularmente feiras livres, para uso exclusivo dos feirantes cadastrados e 
seus funcionários. 

Parágrafo único - As instalações sanitárias compreenderão gabinetes, em 
números de unidades, compatível com a quantidade de barracas existentes, separados 
por sexo, além de um especialmente adaptado para uso de deficientes físicos e ficarão 
abertos durante todo o período de funcionamento da feira-livre. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  - Caberá ao Prefeito Municipal regulamentar, por decreto, no prazo de 60 
dias, o disposto nesta lei. 

Art.40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10625-2005.doc 
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Folha 
Proc. N 

A10558 
RE. 11.136 

1 

ki 

PROJETO DE LEI 01-0612/2006 do Vereador Agnaldo Timóteo (PL) 
"Dispõe sobre a construção pela Municipalidade de dependências sanitárias 

coletivas, destinadas ao atendimento público da população em trânsito nas suas 
necessidades fisiológicas mais urgentes, sobre seus equipamentos, sobre seu 
funcionamento e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica a Municipalidade obrigada, em todos logradouros do Município nos 

quais a circulação média de pedestres, nos dias de semana, seja igual ou superior a 
10.000 (dez mil pessoas, ou dentro de um raio de no máximo mil metros desses 
locais, a construir, com os devidos equipamentos, instalações de dependências 
sanitárias públicas coletivas destinadas ao atendimento da população em trânsito 
nessas áreas em suas necessidades fisiológicas mais urgentes. 

Parágrafo único - A superposição de áreas calculadas pela aplicação do raio 
estipulado no "caput" desse artigo 1 0  não implicará na correspondente multiplicação 
dessas instalações, devendo ser aplicado, caso, o princípio constitucional da 
razoabilidade. 

Art. 20  - As instalações cuja construção obrigatória é objeto desta lei deverão ser 
erguidas com critérios arquitetõnicos compatíveis com sua localização e possuir áreas 
separadas para homens e mulheres, contendo no mínimo 4 (quatro) vasos em cada 
uma dessas áreas, sendo 4 (quatro) vasos sanitários com assento na ala feminina e 2 
(dois) vasos com assento na ala masculina, podendo os 2 (dois) restantes ser o tipo 
"mictório", além de 4 (quatro) lavatórios para cada uma das alas. 

Parágrafo único - Essas instalações deverão contar com a presença permanente 
de um funcionário responsável pela limpeza e pela disciplina do local; funcionar das 
6:00 horas até às 20:00 horas, nos dias de semana e das 6:00 até as 14:00 horas nos 
sábados; ser mantidos sempre limpos e equipados com o material indispensável para a 
higiene dos usuários. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10612 -2006 .doc.doc 
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Proc. N° 	/  

Alessand 

1 

PROJETO DE LEI 01-0037/2007 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a construção e a disponibilização de instalações sanitárias de uso 

gratuito nos pontos finais de ônibus, para os funcionários do transporte coletivo urbano de 
passageiros do Município e população em geral, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica estabelecida à obrigação do Poder Público Municipal construir instalações 
sanitárias devidamente equipadas e de uso gratuito nos pontos finais de ônibus, a fim de 
atender os funcionários do transporte coletivo urbano de passageiros, bem como a 
população em geral. 

§ 1 0  As instalações sanitárias a que se refere o "caput" deste artigo deverão possuir 
áreas distintas para homens e mulheres com os respectivos lavatórios e sinalização 
indicativa de sua localização. 

§ 20  O Poder Público Municipal disponibilizará gratuitamente e permanentemente o 
material indispensável para a higiene os usuários. 

Art. 20  A disponibilização das instalações sanitárias será providenciada pela 
Administração Municipal de forma simultânea e objetivando a atender a maior demanda dos 
pontos finais de ônibus. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrárias. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 

p10037-2007.doc 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0479/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"DISPÕE ACERCA DA CONSTRUÇÃO E A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES 

SANITÁRIAS DE USO GRATUITO NOS PONTOS DE TÁXIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1 0  Deverão ser construídas instalações sanitárias devidamente equipadas e de uso 

gratuito nos pontos de táxis, a fim de atender os taxistas e os passageiros, bem como a 
população em geral. 

§ 1 0  As instalações sanitárias a que se refere o "caput" deste artigo deverão possuir 
áreas distintas para homens e mulheres com os respectivos lavatórios. 

§ 2 0  A material de higiene, bem como a limpeza do sanitário será custeada pelos 
próprios taxistas. 

Art. 20  As instalações sanitárias serão construídas a critério do Poder Executivo, 
mediante análise das condições da respectiva via pública, bem como o fluxo de pessoas e o 
número de táxis de cada ponto. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrárias. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10479-2007.doc 
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RF• 11.1361 

PROJETO DE LEI 01-0488/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a conservação, manutenção e adequação dos espaços públicos 

reservados para prática de caminhada e corrida no município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica obrigatório à adequação, por parte do Executivo Municipal, das áreas 

públicas reservadas para a prática de caminhadas e/ou corridas na capital, oferecendo infra-
estrutura que vise um melhor atendimento às necessidades de seus usuários. 

Ar. 2 0  Os espaços públicos que tratam o artigo anterior quando reservados para a 
prática de caminhada e/ou corrida, terão que conter obrigatoriamente os seguintes 
equipamentos: 

I - banheiros, em condições básicas de uso, para ambos os sexos, quando o local 
assim o permitir; 

II - bebedouros de água; 
III - bancos para descanso; 
IV - relógio, com hora e temperatura; 
V - aparelhos para alongamento; 
VI - lixeiras de coleta seletiva; 
VII - marcação de extensão no percurso; 
VIII - árvores plantadas no entorno da pista. 
Art. 3 0  Os equipamentos destacados no artigo 2 0  serão considerados "mobiliário 

urbano" para custear sua implementação, manutenção e geração receita ao cofre municipal 
sendo permitida sua exploração publicitária. 

Art. 4 0  Fica facultado ao Executivo firmar parcerias com órgãos públicos e/ou com 
instituições privadas no sentido de implementar as mudanças e as adequações necessárias 
bem como buscar mecanismos que fomente a prática da caminhada e corrida de forma 
adequada. 

Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de julho de 2007. Às Comissões competentes." 

p10488-2007.doc 
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mar 

Alessan 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00044/2011 do Vereador David Soares 
"Dispõe sobre a instalação de sanitários químicos em praças e parques de 

grande movimento, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica obrigatória a instalação de sanitários químicos em praças e parques 

municipais de grande movimentação de pessoas, de responsabilidade da 
municipalidade. 

Parágrafo único. As instituições que já tem parcerias com a Prefeitura da Cidade 
de São Paulo pela manutenção de praças e parques municipais poderão instalar os 
sanitários químicos. 

Art. 2 0  - Os sanitários químicos serão instalados e deverão ser separadamente 
por uso, masculino, feminino e de deficientes. 

Art. 3 0  - Poderá o Município celebrar parcerias com instituições privadas 
objetivando a implantação e manutenção, ficando a critério da administração pública a 
concessão de benefícios fiscais a essas instituições. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



olha 
Proc. N° 

Ale ss a n 
RF. 11.136 PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00086/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Adaptação de banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas com 
deficiência, em Centros Esportivos e Parques do Município de São Paulo" e, dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, a adaptação de 
banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas com deficiência, em centros 
esportivos e parques. 
Art. 2 0  O prazo máximo estabelecido para o atendimento do disposto no artigo 1 0  
deste texto legal é de 12(doze) meses. 
Art. 3 0  Os Centros Esportivos e Parques do município de Sorocaba que não 
possuam as instalações construídas terão um prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
para se adequarem à lei. 
Art. 40  As despesas desta Lei correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário. 
Artigo 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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Publicado no DOC de 08/02/2012, p. 61: 

PROJETO DE LEI 01-00008/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a instalação de sanitários em parques lineares e praças públicas com 
área superior a 2.000m2, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. lo O Poder Público instalará sanitários em parques lineares e praças públicas 
com área superior a 2.000m2, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  Nos parques e praças de que trata o art. 1 0  desta lei, em que não houver 
rede de esgoto, o Poder Público instalará junto aos sanitários, sistema de 
tratamento de compacto de efluentes domésticos, com remoção de no mínimo 80% 
da DBO, de acordo com Resolução do CONAMA no 357/2005 ou que vier a sucedê-
la, bem como as normas municipais e estaduais. 
Art. 3 0  Nos casos em que houver a necessidade de instalação de Estação de 
Tratamento Compacto de Esgoto (ETEC) a Administração Pública deverá 
obrigatoriamente fazer reuso da água tratada para lavagem e irrigação. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 65 

Aleqsa • ra abak 
RF. 11.131 

PROJETO DE LEI 01-00030/2012 do Vereador Jamil Murad (PC DO B) 
"Torna obrigatória a manutenção de banheiros químicos na área externa dos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas 
em dias de evento" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Todos os estádios de futebol, ginásios esportivos e locais destinados à 
prática de competições, torneios, shows, campeonatos e grandes eventos, deverão 
manter banheiros químicos durante todo o período de atividades em sua área 
externa. 
Art. 20  Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidade suficiente, 
assegurando-se o mínimo de 3 (três) para cada 5.000 (cinco mil) pessoas. 
Parágrafo único. Os banheiros químicos deverão ser instalados em quantidades 
iguais respeitando-se a destinação para uso feminino, masculino e pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 3 0  Os banheiros químicos a que se refere esta Lei deverão ser mantidos e 
administrados pelos próprios clubes e organizadores do evento proposto. 
Art. 40  Os clubes e entidades que descumprirem esta Lei sofrerão as seguintes 
sanções, cumulativas ou não: 
I - multa fixada no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), aplicada em dobro em 
caso de reincidência; 
II - impedimento de organização e participação de qualquer evento social e 
esportivo no município de São Paulo. 
Parágrafo único: O valor da multa de que trata o inciso I será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no 
exercício anterior. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação, determinando o órgão responsável pela 
fiscalização e aplicação das penalidades decorrentes das infrações desta Lei. 
Art. 60  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/06/2012, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00273/2012 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Dispõe sobre a instalação de sanitários em praças, parques e áreas públicas 
abertas dotadas de mobiliário ou equipamento de esporte, lazer ou recreação, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, no âmbito do município de São Paulo, instalará sanitários 
de uso distinto para homens, mulheres e pessoas com deficiência nas praças, 
parques e áreas públicas abertas dotadas de mobiliário ou equipamento de esporte, 
lazer ou recreação. 
§1 0  Para fins de cumprimento do previsto no caput, poderá ser feita a opção pelos 
sanitários químicos. 
§20  Para os efeitos desta Lei, será considerado mobiliário todo e qualquer bem 
móvel, destinado ao uso coletivo, instalado nas dependências da praça, parque ou 
área pública aberta, tais como bancos, mesas, cadeiras e similares. 
§30  Os sanitários deverão ser frequentemente limpos e higienizados a fim de que 
seja prestado serviço adequado à proteção da saúde pública. 
Art. 20  Poderá ser outorgada permissão ou concessão, a título oneroso, mediante 
licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando à construção e 
manutenção dos sanitários. 
Parágrafo Único - As características, dimensões e localização dos equipamentos 
tratados nesta lei, as normas atinentes à exploração publicitária, condições de 
participação na licitação, remuneração através da venda de materiais de limpeza e 
higiene, dentre outras regras, serão definidas nos respectivos editais de licitação. 
Art. 3 0  A instalação dos sanitários não será obrigatória nas praças, parques e áreas 
públicas com dimensões insignificantes, cuja construção dos mesmos comprometa 
sua área total, bem como naquelas com baixa circulação de pessoas, dependendo, 
nestes casos, de análise da conveniência e oportunidade pelo órgão responsável 
pela execução ou contratação do serviço público. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Artigo 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/08/2012, PÁG 66 

Aless 	a abai, ' 
EC .  

colha 
Proc. N° 

PROJETO DE LEI 01-00345/2012 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a colocação de banheiros químicos adaptados às necessidades dos 
trabalhadores e usuários nas feiras livres da Cidade de São Paulo, e da outras 
providencias." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica obrigatório a instalação de banheiros químicos nas feiras livres na 
Cidade de São Paulo, adaptados às necessidades dos trabalhadores e usuários 
delas, incluindo a instalação de banheiros adaptados às pessoas com mobilidade 
reduzida. 
Art. 2 0 . O descumprimento do disposto nessa lei enseja a aplicação de multa, 
dobrada em caso de reincidência. 
Art. 3°. A quantidade de banheiros adaptados a ser instalada, bem como o valor da 
multa, será regulamentado, observados critérios de proporcionalidade que levem 
em conta, especialmente, a estimativa de público de cada uma delas. 
Art. 4°. Esta lei será regulamentada pela Função Executiva em 60 (sessenta) dias. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 110 

PROJETO DE LEI 01-00488/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e 
cobradores de ônibus, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  As empresas prestadoras de serviço de transporte coletivo público de 
passageiros deverão disponibilizar aos motoristas e cobradores de ônibus 
instalações físicas mínimas nos terminais e paradas finais das linhas de ônibus 
situados no Município de São Paulo. 
Art. 20  As instalações de que trata o art. 1 0  desta Lei consistirão na disponibilização 
das seguintes estruturas físicas, dentre outras: 
I - banheiro; 
II - espaço de apoio (sala com copa, televisão e/ou rádio, livros, jornais e revistas); 
Art. 3 0  A exigência de que trata esta Lei constituirá requisito obrigatório em 
processos de licitação e contratos, inclusive emergenciais, de prestação de serviço 
de transporte coletivo público de passageiros do Município de São Paulo. 
Art. 40  O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de multa 
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por empresa infratora, dobrada em sua 
reincidência. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 5 0  As empresas prestadoras de serviço de transporte coletivo público de 
passageiros terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adaptarem aos 
comandos previstos na presente Lei. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 83 

Alessan 
RF. 11, 4  

PROJETO DE LEI 01-00058/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera a redação da seção 14.1.2.2 do Capítulo 14 do Anexo I à Lei no 11.228, de 
25 de junho de 1992, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Seção 14.1.2.2, do Capítulo 14, da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1922, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"14.1.2.2 A distribuição das instalações sanitárias por sexo será decorrente da 
atividade desenvolvida e do tipo de população predominante, obedecendo à 
dimensão física proporcional de 30% maior para os sanitários femininos em relação 
a sanitário masculino". 
"14.1.2.2.1 Não havendo na localidade espaço para o atendimento infantil, esta 
proporção deverá ser de 50% maior". 
Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 27 de Fevereiro de 2013. 
Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00154/2013 do Vereador Vavá (PT) 
"Dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 
dos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É dever das empresas e cooperativas prestadoras de serviço de transporte 
público disponibilizar condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu 
aberto aos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano. 
Art. 20  As condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 
previstas no art. 1 0  consistem em: 
I - local para abrigo capaz de proteger os trabalhadores contra intempéries; 
II - condições mínimas de instalações sanitárias, de higienização como 
equipamentos ou peças destinadas ao uso de água para fins higiênicos e também o 
fornecimento de água potável aos trabalhadores. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Folha 
Proc. N 

Ale 

-O345-1 

Laha 
1 3 

PUBLICADO DOC 08/05/2013, PÁG 63 

PROJETO DE LEI 01-00286/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público na instalação de sanitários nas 
dependências externas dos Centros de Detenção Provisória "CDPs", situados no 
Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica obrigatória, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 
Paulo, a instalação de sanitários públicos nas dependências externas dos Centros 
de Detenção Provisória situados no Município de São Paulo. 
§ 1 0  A instalação mencionada no "caput" desse artigo deve contemplar ao menos 
um sanitário para uso masculino, um para uso feminino e um destinado ao uso de 
pessoas portadoras de deficiência física. 
§ 20  É facultada a instalação supramencionada por meio de "banheiros químicos". 
Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 23 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



• • 	 !;V:.',‘::"...:.f?;1. DE Sia PAULO , 

EM 02 8  1051820-1 

POR 

SAÍDA:0510 Às:A  f. . 

1 _ 	•• 	• 	___ 

410) 
Rra e 

dai mis 	Constituição, Justiça e Legisi 	Par -  • 	va. 

Presidente Obs. O 	ara manifesta ção é de 8 dias, nos termos do § 3° do artigo 83 do R.I. 

Vereador /A Nob • Vereadora 

jo o‘l ozo_13 	_1 3? 36 

mrj  j,2,1 __ 	iço 

csi f o 
e  

. 8 das. 
63 do R.I. 

• 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Junça 
e Le isiação Participativa 
Em 	 às  t'0()  

RF 

Gabriel S . R erro 
Técnico Adnin1stratjvo 

RF Vl.317 
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 • CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO r. 
Seguem, )untattos nesta data 	,OCUMFIO O rubrkados rui) 

FtffigiS de rtes 	 ern_S_ÇâSÇO 

Brun j ucchetti 

	

Técnico 	inistrativo 

	

RR 	.455 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 

POR 	  

	

11 	A 	AO 	HS 
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ib Lucchetti 
Técn o Administrativo 

F. 11.455 

(a) 

CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 	3,5s  do processo n° 	-  	de 20 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

SETOR DO 
E. h"; 	ss 

walaelli••■■••■•■, 517:••■•••,.,,,B 

a rrtA obY.L12.4_ 6.  
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

ARI FRIEDE1)143K6H 

O- 

GILBERTO NATALINI 

MARIO COVAS NETO 

SANDRA TADEU 

DAVID SOARES 

PARECER NI' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

1710 PAULO 
p10315-13 

Folha n° Cr e do Proc. 

N° dO 
João Cano óYs Chaves  

RF 11. 	GP.12 

PNB 

162012°16  
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0315/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa instituir, 
no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
químicos nos pontos terminais das linhas do transporte público coletivo urbano. 

Segundo a justificativa ao projeto, a inovação legislativa tem por objetivo "atender as 
necessidades fisiológicas dos passageiros e por muitas vezes, dos motoristas, cobradores e 
despachantes no exercício de suas funções." 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, conforme se demonstrará. 

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de qualquer 
membro desta Casa, conforme o "caput" do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. 

Quanto ao aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com as diretrizes 
constitucionais do direito fundamental à saúde e, nos termos do art. 196 da Constituição 
Federal; e do art. 212, da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, trata-se de matéria de inquestionável interesse local e que se insere na 
competência suplementar municipal (CF/88, art. 30, I e II). 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www 	1 654/2016 
p10315-13 B 
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DE 
, C0 

Conferido_ 

".• 

O NO DIÁRIO OF C1A 

4 

A Comissão de 

Em CD- 
João C 	le 

*, RF. 11 4  

\19 

/ 	 

as Chaves 

REGEM , na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

O 7 DEZ. 21)16 

 

Secretário 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SGP-12 

SGP-33, N.F;.ifk ARQUIVAMENTO nos 
termos do arfsi ,je ; ./3 do Regimento Interno. 
São Paulo, O I o 1- 

 
Nome lnamarAlves.üSãuuz__.... 	_ 

101.204 ••••••■■••■• 

es•t.a 
t.b•- ',.rar...k(s) sob 

	

(j7 	 o'irriaçáo 
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/ 	 

	

soo ri 	 if  

Eng t  Barreto 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

SA0 PAULO 

411 

REQUERIMENTO 
RDS 

Senhor Presidente, 	
135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 3612014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 12812014;PL 

137/2014; 	PL 151/2013; PL 155/2013; PL 15612013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 

18112014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 24512014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/2013; PR 20/2013; 
7 

Sala das Sessões,14 de fevereiro de 2017 

Adriana Ramalho 
PSDB 

3  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (111 3396-4000 www.camara.sp.Cibvlir 
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do processo n° 	V;)  

Papel para informação, rubricad com 

:2 de 20.1.5   	(  /  a ... ...../ ..... 1- 	 -1 	(a) 

fo n° 

I 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Superv :À1)'a Equipe 

.60)07  

1 "11  I CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

GP.22 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ii 

UBIRAJARA DE FARIA RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe d Arquivo Geral 

SGP.33 
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Idi Caleari 

sor - SGP. 22 
RF 11.300 

Ant 
sup 

,-°• 

Para RCL-...L..;¡ - . 
Saia da Cornissào ç; oca • 

Nets no!itana 
Em 

PresHent.r2 
O : Prazo de 8 dias pr.anifeçtç , nez 

r.»:) 3') dá artigo 63 

O 3-"JUL 201* -7:  
- 

Preside ," 

* 

À Comissão da: 
1 

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

O 7 MAR, 2017 

? 2  R F 

Apare ido Ferreira 
RE 101.075-SGR12 

;')egue 	 Ifflsta uata aodonoinus,:. 

n' 

FO papel e informação rubricado ----tsob fOlhis(10A 

Inamar Ah.if.)s de Sousa Jr. 
RF 101.204 - SGP.12 
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Fona 

 

Processo n°9  

Inamer Alves Ge Sousa Jr, 
PF. 101.20e $GP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 4.7  9-5.12 	A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 315/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que "dispõe 

sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários químicos nos pontos terminais das 

linhas do transporte público coletivo urbano, e dá outras providências". 

Segundo o autor, a medida visa "atender as necessidades fisiológicas dos 

passageiros e por muitas vezes, dos motoristas, cobradores e despachantes no exercício de 

• 	suas funções." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto de lei. 

O projeto de lei propõe basicamente o estabelecimento da obrigatoriedade da 

instalação de banheiros químicos em terminais de transporte público coletivo que não 

possuírem sanitários, destinados ao atendimento de motoristas, cobradores, despachantes 

e passageiros. 

Desta forma, tendo em vista a relevância da matéria, a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua aprovação. 

• 	
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e eio AMOiente, em  

Souza Santos 
Presidente 

L. lie g I, Á 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	L011 / 	 

Pág.  -.4ç, 	Col. 	 

Conferido 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 • SGP-12 

A Comissão de TiZ(S:..V+  

Em 2 --1 / 	/  j  
inamar AlVeTio OUSO Jr. 
RF. 101.204 
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